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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 246/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 043/2023

Aos vinte e nove dias do mês de agosto de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal,
Sr. LUIZ CARLOS BONI, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da Lei n°
10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial
SRP n° 043/2023, por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente homologada e publicada
no Diário Oficial do Município de Planalto em 28/08/2023, resolve REGISTRAR OS
PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital
que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

RADIO PLANALTO FM LTDA, sediada na Av. Caxias Do Sul, 675, Andar Primeiro,
Centro, Planalto/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 46.921.977/0001-42, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada por seu administrador Sr.
JUCEMAR MENDES, portador do CPF n° 73357812991.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a Contração de empresa para a prestação de serviços de rádio
AM ou FM de abrangência local, objetivando a divulgação de atos em geral (eventos,
serviços, convocações, campanhas, de caráter educativo, informativo e orientação social)
deste município de Planalto-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, objeto, para atender às necessidades do Município de Planalto, conforme
especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:
RADIO PLANALTO FM LTDA

Lote item Produto Marca UN Quant

total

01 01 Serviços de rádio

faixa AM ou FM de

abrangência local,

objetivando a

divulgação de atos

em geral, eventos,

serviços,

convocações,

campanhas de

caráter educativo,

informativo e

orientação social,

visando

Planalto FM UN 1.500 16,40 24.600,00
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exclusivamente o

interesse público da

população do

Município de

Planalto. As

inserções serão de

30 (trinta) segundos

cada (Quando

houver

necessidade).

02 SEMANAL: Serviços Planalto FM

de rádio faixa AM ou

FM de abrangência

local, objetivando a

divulgação de atos

em geral, eventos,

serviços,

convocações,

campanhas de

caráter educativo,

informativo e

orientação social,

visando

exclusivamente o

interesse público da

população do

Município de

Planalto, com

produção de

responsabilidade da

Contratada, com

programa semanal

de 30(trinta) minutos

de duração, no

horário entre

10:00hs e 11:00hs

(aos sábados), e

repórter para a

cobertura de eventos

60 1.015,00 60.900,00

municipais.

TOTAL 85.500,

3o '
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de
aquisição em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de
1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Planalto
-PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos da
Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio,
inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes
informações:

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;

3.2.5. Requerimento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES. DO PRAZO, E CONDIÇÕES DE
EXECUCÂO.
4.1- A empresa vencedora do certame deverá iniciar a prestação dos serviços solicitados
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da requisição de execução
de serviço emitida pela Secretaria Municipal solicitante;
4.2- O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

Discriminação do serviço prestado;

Local onde serão realizados os serviços;

Prazo para a realização dos serviços

Quantidade e medidas dos itens, quando for o caso;

Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

(Vi
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4.3- O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações/Compras do
Município que verificará a possibilidade da execução dos serviços e encaminhará o
respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

4.4- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas
no subitem.

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização

para a empresa vencedora do certame.

4.5- O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
4.6- A prestação do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração
do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando
a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o
não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.
4.7- As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento,
para fins de recebimento definitivo dos produtos.
4.8- A contratada para a prestação de serviços de rádio AM ou FM deverá:
4.8.1. Para o item 01 do Lote 001: Transmitir diariamente conforme a demanda, vinhetas

divulgando os atos e atividades municipais, devendo estas ser de 30 (trinta) segundos de
duração, a qual será vinculada entre a programação normal da rádio. A contratante será
responsável pela produção das matérias para a contratada realizar à vinculação;
4.8.2. Para o item 02 do Lote 001: Transmitir um programa semanal com duração de 30
(trinta) minutos, aos sábados, no horário entre 10:00hrs e 11:00 horas. A Contratada será
responsável pela produção e vinculação do programa.
4.8.3. Para o item 01 do Lote 002: Transmitir um programa diário com duração de 10 (dez)
minutos, de segunda-feira a sexta-feira, no horário entre 11:30hrs e 12:30 horas. A
Contratada será responsável pela produção e vinculação do programa.

4.9- A contratada deverá para fins de controle e comprovação, emitir relatório anexo a
Nota Fiscal com o descritivo detalhado dos serviços executados mensalmente;

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
0.1. O pagamento será feito pelo Município de Planalto/RR. em até 30 (trinta)

dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos
serviços, nos termos do item 17 do edital do certame.

5.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

5.1. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de
Registro de Preços.

5.2. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:
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DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00280 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00380 02.103.04.122.0402.2008 3.3.90.39.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante

do Departamento de Administração, conforme termo de referência, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração, bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 11 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o servidor Marcelo Felipe Schmitt para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação
oficial à CONTíRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.

/]
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7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caputdo art. 65 da Lei n°
8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a
variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará,
para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido,
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de
revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte
integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista
nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos

previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada

da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além
das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;
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8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 87 da Lei n°
8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada

dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

i)
9.2- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o

contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

9.4- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
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a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o Intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou Detentor da Ata, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Cabe à Contratada:

a) A empresa vencedora do certame deverá iniciar a prestação dos serviços
solicitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação formal do
Departamento de Licitações/Compras do Município de Planalto, a qual somente
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poderá ocorrer posteriormente á elaboração de requerimento de execução dos
serviços pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte.

b) A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações
previstas no subitem.

c) A prestação do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade
do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual
nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da

adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

d) A contratada para a prestação de serviços de rádio AM ou FM deverá:
e) Para o item 01 do Lote 001: Transmitir diariamente conforme a demanda, vinhetas

divulgando os atos e atividades municipais, devendo estas ser de 30 (trinta)
segundos de duração, a qual será vinculada entre a programação normal da rádio.
A contratante será responsável pela produção das matérias para a contratada
realizar à vinculação;

f) Para o item 02 do Lote 001: Transmitir um programa semanal com duração de 30
(trinta) minutos, aos sábados, no horário entre 10:00hrs e 11:00 horas. A
Contratada será responsável pela produção e vinculação do programa.

g) Para o item 01 do Lote 002: Transmitir um programa diário com duração de 10
(dez) minutos, de segunda-feira a sexta-feira, no horário entre 11:30hrs e 12:30
horas. A Contratada será responsável pela produção e vinculação do programa.

Cabe à Contratante

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, para a
fiel execução do objeto;

b) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução;

c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor;

d) Definir o local de execução dos serviços;
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas

nos materiais.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. A empresa vencedora do certame deverá, no momento da assinatura do
instrumento contratual, atualizar junto ao departamento de compras/licitações um endereço
de e-mail, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A detentora da Ata deverá entregar os objetos em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Planalto,
a qual será formalizada através de e-mail.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam

ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do instrumento contratual bem como os casos nele omissos,

reguíar-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-
Ihes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55,
do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 043/2023, o seu respectivo Termo
de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 043/2023.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município de
Planalto, e pelo Sr. JUCEMAR MENDES, qualificado preambularmente, representando a
Detentor da Ata.

Planalto - PR, 29 de agosto de 2023.

I  D.3ofJ'
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

JUCEMAR MENDES

Representante Legal
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 043/2023

ANEXO Vil! - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. .../2023

município de

PLANALTO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-
16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS
BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do GPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: devidamente inscrita
no CNPJ sob n.° com sede à
N° na Cidade de , neste ato representado pelo
Administrador(a) o Sr(a) brasileiro(a). comerciante,
portador(a) do RG n.° , e do CPF sob n.°
residente e domiciliado(a), na Cidade de

pelas
partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos
da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do Edital de
Pregão Presencial SRP N° 043/2023 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto deste contrato é o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contração de empresa
para a prestação de serviços de rádio AM ou FM de abrangência local, objetivando a
divulgação de atos em geral (eventos, serviços, convocações, campanhas, de caráter
educativo, informativo e orientação social) deste município de Planalto-PR. Nas condições
fixadas nas cláusulas a seguir:

EXCLUSIVO ME e EPP:

LOTE 001 i
ITEM QTD UNID OBJETO VALOR UNIT. VALOR TOTAl|
01 1500 UN Serviços de rádio faixa AM ou FM de

abrangência local, objetivando a

divulgação de atos em geral,

eventos, serviços, convocações,

campanhas de caráter educativo,

informativo e orientação social,

visando exclusivamente o interesse

público da população do Município de

Planalto. As inserções serão de 30

(trinta) segundos cada (Quando
houver necessidade).

R$ 17,00 R$ 25.500,00

02 60 UN SEMANAL: Serviços de rádio faixa

AM ou FM de abrangência local,

R$ 1.100,00 R$ 66.000,00

3
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objetivando a divulgação de atos em

gerai, eventos, serviços,

convocações, campanhas de caráter

educativo, Informativo e orientação

social, visando exclusivamente o

interesse público da população do

Município de Planalto, com produção

de responsabilidade da Contratada,

com programa semanal de 30(trinta)

minutos de duração, no horário entre

10:00hs e 11:00hs (aos sábados), e

repórter para a cobertura de eventos

municipais.

VALOR TOTAL: R$ 91.500,00

AMPLA CONCORRÊNCIA:

LOTE 002

ITEM

01

QTD

300

UNID

UN

OBJETO

DIÁRIO - Serviços de rádio faixa AM

ou FM de abrangência local,

objetivando a divulgação de atos em
geral, eventos, serviços,
convocações, campanhas de caráter
educativo, informativo e orientação

social, visando exclusivamente o

interesse público da população do

Município de Planalto, com produção

de responsabilidade da Contratada,
com programa diário (segunda a

sexta) de lO(dez) minutos de

duração, no horário entre 11:30hs e
12:30hs, e repórter para a cobertura

de eventos municipais.

VALOR UNIT.

R$ 400,ÕÒ

VALOR TOTAL

R$ 120.000,00

VALOR TOTAL: R$ 120.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital - Pregão Presencial n° 043/2023, observadas as
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no

3
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edital PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 043/2023 juntamente com seus anexos e a
proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos Indicados na Cláusula
Primeira a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA valor total de R$
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o
consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até 30
(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente
acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições
estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos comprados, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações na
legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para
conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo da cláusula Quarta.
Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.
Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual,
os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar de acordo as
determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fixando-lhe
prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
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com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;

f) Compete à contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas
pela contratada;
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTfRATADA:

a) A empresa vencedora do certame deverá iniciar a prestação dos serviços solicitados no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da requisição de execução de
serviço emitida pela Secretaria Municipal solicitante;

b) A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens e a prestação dos serviços caso
estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no
subitem.

c) A prestação do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração do
requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a
má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o
não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

d) A contratada para a prestação de serviços de rádio AM ou FM deverá:
e) Para o item 01 do Lote 001: Transmitir diariamente conforme a demanda, vinhetas

divulgando os atos e atividades municipais, devendo estas ser de 30 (trinta) segundos de
duração, a qual será vinculada entre a programação normal da rádio. A contratante será
responsável pela produção das matérias para a contratada realizar à vinculação;

f) Para o item 02 do Lote 001: Transmitir um programa semanal com duração de 30 (trinta)
minutos, aos sábados, no horário entre 10:00hrs e 11:00 horas. A Contratada será
responsável pela produção e vinculação do programa.

g) Para o item 01 do Lote 002: Transmitir um programa diário com duração de 10 (dez)
minutos, de segunda-feira a sexta-feira, no horário entre 11:30hrs e 12:30 horas. A
Contratada será responsável pela produção e vinculação do programa.

h) A contratada deverá para fins de controle e comprovação, emitir relatório anexo a Nota
Fiscal com o descritivo detalhado dos serviços executados mensalmente;

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00280 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00380 02.103.04.122.0402.2008 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
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vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos
de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas, serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e
a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
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1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem Ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateraimente a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução do objeto e validade do presente Contrato é de
12 meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso II, da
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando o
valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal
8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a
mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de preços
de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que
comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de
Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores,
a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos
serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
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a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado:

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração:
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do
presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; g)
cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a
juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo
conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer
dos fatos elencados no aii. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução
do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas
alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por
estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 02
(duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e achado conforme,
é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2023.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

j
18
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PROCURAÇÃO, BASTANTE QUE FAZ: RADI
PLANALTO FM LTDA, na forma abaixo:

SAIBAM, os que este público Instrumento de procuração bastante virem que, aos
cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois. (05/08/2022), nesta cidade de
Planalto, Comarca de Capanema, Estado do Paraná, nesta Serventia, perante mim. Oficial
Designada, compareceu como outorgante: RADIO PLANALTO FM i tha pessoa jurídica,
inscrito no CNPJ n° 46.921.977/0001-42, com sede á Avenida Caxias do Sul 675, Primeiro
Andar, Centro em Planalto-PR; com contrato Social registrado na Junta Comercial do Paraná
sob NIRE 41210831328, e certidão simplificada expedida aos 23/07/2022, com copias
devidamente arquivadas nesta serventia no livro de Contratos Sociais sob n° 20. as folhas
077 a 082, neste ato representado nos termos, por seu administrador VALDOMIRO
MACHADO CANTINI, brasileiro, email; não consta, casado, maior e capaz, empresário
portador Cl RG n° 23886219-SSP-PR, inscrito no CPF n° 554.986.479-72, residente e
domiciliado a Rua Pitangueira. 241 , Recanto Tropical, Cascavel-PR; pessoa reconhecida
como a própria, pelos documentos apresentados e acima mencionados, e que, por este
publico instrumento nomeia e constitui seu bastante procurador: VANDERLEI

Vendolino Waterkemper e Cecilia FranciscoWaterkemper, nascido em 04/09/1973, email: não consta, casado, maior e capaz, policial
militar, portador Cl RG n° 5.071.181-1-SSP-PR, inscrito no CPF n° 934.269.769-00 residente
e domiciliado a Rua Balduino Menegazzi, n° 477, Casa, Centro, Planalto-PR; para com
amplos, gerais e ilimitados poderes representar a empresa outorgante já qualificada para o
fim especial de reger, gerir e administrar os bens e negócios da referida empresa
podendo para tanto dito procurador participar de licitações públicas, pregões eletrônicos e
presenc^iais, apresentando documentos, assinando editais e todos os documentos
necessários; Podendo dito procurador representar em todos e ouaisouer estabeler.impnfo^
bançanpg g Cppperativas dg Crédito em que a empresa possua conta corrente, assinando
e endossando cheques; movimentar contas correntes com cartão, com cheques e por meio
eletrônico; verificar e extrair talonários de cheques; autorizar débitos e autorizar protestos de
títulos, assinar e endossar duplicatas e descontá-las, solicitar senhas, depositar e sacar

de empréstimos e financiamentos, endossar documentos, assinar
borderos, contratos de aberturas de contas corrente, abertura de créditos, operações de
descontos e de empréstimos, emitir notas de créditos comerciais e industriais, utilizar crédito
berto e saldos bancario. para pagamento de títulos, duplicatas, tudo da maneira como foram

ajustados; admitir e demitir funcionários, fixando-lhes ordenados e comissões; Podendo
ainda com amplos e especiais poderes representar em qualquer Repartição pública-
representar ainda junto ABERT - Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e
Televisão; Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; ANATEL -
Agencia Nacional de Telecomunicações; Junta Comercial do Estado do Paraná e
Secretaria da Receita Federai e Estadual, INSS e Ministério do Trabalho; dar e receber
quitaçao, passar recibos; apresentar e retirar documentos; requerer, alegar, promover e
assinar o que preciso for; assinar termos, prestar declarações, efetuar pagamentos, fazer e
assinar contratos de qualquer natureza, e declarações, podendo estabelecer cláusulas
assinar documentos e requerimentos, solicitar informações, providenciar e assinar todos os
documentos necessários, satisfazer exigências, concordar ou discordar; assinar tudo que
preciso for; juntar, apresentar desentranhar documentos e papéis, requerendo e assinando
ocumentos precisos; representá-los perante repartições públicas municipais, estaduais
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federais e autarquias, requerendo junto a esses órgãos certidões, anuências e
necessário for; e ainda desistir; firmar compromissos; receber créditos, passar recibos,
quitação; transigir, recorrer, interpor recursos; acordar e discordar; participar\ de
concorrências públicas; constituir procuradores com poderes da Cláusula Ad-Judicia para o
Foro em Geral; Enfim praticar, requerer e assinar todos os demais atos precisos, e que se
fizerem necessários ao bom, fiel e cabal desempenho do presente mandato, respondendo a
firma outorgante pelos atos praticados pelo outorgado dentro dos limites aqui estabelecidos,
podendo inclusive substabelecer. Os outorgantes declaram perante este Tabelionato o
estado civil que possui, não tendo apresentado certidão de estado civil atualizada,
assumindo inteira responsabilidade civil e criminal por esta declaração. Ficam cientes
as partes de que cessa a procuração nas seguintes condições: I) pela revogação ou pela
renúncia; II) pela morte ou interdição de uma das partes; III) pela mudança de estado que
inabilite o mandante a conferir os poderes, ou o mandatário para os exercer; IV) pelo término
do prazo ou pela conclusão do negócio (artigo 682 do Código Civil). Os dados contidos
neste instrumento foram fornecidos peias partes, isentando esta Serventia por
quaisquer erros ou omissões. Protocolado sob n° 589/2022 na data de 05/08/2022. Eu,
Deonilce Casaril Quintana, Oficial Substituta, que a escrevi. Eu (a.), Deoniice Casaril
Quintana, Oficiai Substituta, que a digitei, subscrevi, dou fé e assino. Planalto-PR, 05
de agosto de 2022. Selo Digital n° F204XaVqtqVXD35tshusA9oDs. Emolumentos:
R$94,62(VRC 384,62), Funrejus: R$23,66, Selo: R$2,04, Outorgante/Outorgado
Adicional: Não incide, FUNDEP: R$4,73, iSSQN: R$4,73. Total: R$129,78. (aaÁ RADIO
PLANALTO FMLTDA, VALDOMIRO MACHADO CANTINI, Representante do Oüttfgànte.
Deonilce Casaril Quintana, Oficial Substituta..Nada mais. Traslada em se^alaa^onfere
em tudo com o original, ao qual me report^^ dou fé. Eu, xJ^W I
Deonilce Casaril Quintana, Oficial Substitut^^cjife ̂ trasladei, conferi, subsc!(ev&f doi fé
e assino em público e raso.
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